
 

PARECER LEGISLATIVO 

COMISSÃO DE Legislação, Justiça E Redação Final 
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Ref.: Projeto de Lei nº 35/2026 

 

 Nos termos do artigo 45 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar o Projeto em epí grafe, de autoria do Poder Executivo, que dispo e sobre 

a aprovaça o do Plano Municipal pela Primeira Infa ncia de Anchieta (PMPI - Anchieta) e da  

outras provide ncias. 

Em vista da complexidade da mate ria e do interesse pu blico, as Comisso es 

Parlamentares competentes decidem emitir PARECER CONJUNTO, nos termos do art. 72-A 

do Regimento Interno da Ca mara Municipal de Anchieta. 

 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final 

 

Compete a  Comissa o de Legislaça o, Justiça e Redaça o Final examinar a 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e te cnica legislativa da proposiça o. 

Sob o aspecto formal, verifica-se que o Municí pio dete m compete ncia para legislar 

sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislaça o federal e estadual, nos termos 

do art. 30, incisos I e II, da Constituiça o Federal, especialmente no que se refere a  formulaça o 

e organizaça o de polí ticas pu blicas voltadas a  proteça o integral da criança. A iniciativa 

legislativa tambe m se mostra adequada, por tratar-se de proposta encaminhada pelo Chefe 

do Poder Executivo, responsa vel pela organizaça o administrativa, planejamento 

governamental e execuça o das polí ticas pu blicas municipais. 

No plano material, o projeto observa os princí pios constitucionais da proteça o 

integral e da prioridade absoluta conferida a  criança, previstos no art. 227 da Constituiça o 

Federal, harmonizando-se com o Estatuto da Criança e do Adolescente e com a Lei Federal 

nº 13.257/2016, que institui o Marco Legal da Primeira Infa ncia. A instituiça o do Plano 

Municipal constitui instrumento legí timo de planejamento governamental, conferindo 



 

diretrizes para a atuaça o coordenada da Administraça o Pu blica durante o perí odo de 

vige ncia estabelecido. 

 

Comissão de Direitos Humanos e Minorias 

 

O Plano Municipal pela Primeira Infa ncia possui inequí voca natureza de polí tica 

pu blica voltada a  promoça o dos direitos humanos das crianças, segmento que recebe 

proteça o priorita ria da Constituiça o Federal e dos tratados internacionais incorporados ao 

ordenamento jurí dico brasileiro. 

A proposta concretiza o princí pio da prioridade absoluta previsto no art. 227 da 

Constituiça o Federal ao estabelecer diretrizes permanentes para assegurar o 

desenvolvimento integral das crianças desde a gestaça o ate  os seis anos de idade, mediante 

atuaça o articulada das polí ticas pu blicas municipais. 

O processo de elaboraça o do Plano demonstra especial observa ncia aos princí pios 

da gesta o democra tica e da participaça o social, conforme relatado na mensagem do 

Executivo, tendo contado com participaça o das secretarias municipais, conselhos de 

direitos, sociedade civil, audie ncias pu blicas, consultas pu blicas e escuta qualificada das 

pro prias crianças, circunsta ncia que reforça sua legitimidade democra tica. 

O cara ter intersetorial do Plano favorece a efetivaça o dos direitos fundamentais 

relacionados a  sau de, educaça o, alimentaça o, convive ncia familiar, assiste ncia social, 

cultura, esporte, lazer, inclusa o, acessibilidade, proteça o contra todas as formas de viole ncia 

e promoça o da igualdade de oportunidades, contemplando especialmente grupos em 

situaça o de maior vulnerabilidade social. 

Ao estruturar aço es integradas para reduça o das desigualdades e fortalecimento das 

redes de proteça o, o Plano revela-se instrumento relevante para promoça o da dignidade da 

pessoa humana, da igualdade material e da proteça o integral da infa ncia. 

Sob essa perspectiva, a Comissa o entende que a proposiça o fortalece a polí tica 

municipal de garantia dos direitos humanos da criança e contribui para a efetivaça o dos 

direitos fundamentais previstos na Constituiça o Federal e na legislaça o infraconstitucional.  

 

 

 



 

Comissão de Infraestrutura e Serviços Públicos 

 

Embora o objeto principal da proposiça o seja a aprovaça o de um plano de polí ticas 

pu blicas para a primeira infa ncia, verifica-se que seu conteu do alcança mate rias inseridas 

na compete ncia tema tica desta Comissa o, especialmente no que se refere ao planejamento 

urbano, a  mobilidade urbana, aos equipamentos pu blicos e a  organizaça o dos serviços 

pu blicos destinados a s crianças e suas famí lias. 

Conforme consignado na pro pria mensagem do Executivo, o Plano articula aço es 

envolvendo urbanismo, mobilidade urbana, meio ambiente, segurança pu blica e 

planejamento municipal, reconhecendo que o desenvolvimento integral da criança depende 

tambe m da qualidade dos espaços pu blicos e da infraestrutura urbana. 

O pro prio Plano Municipal registra que constitui instrumento de planejamento 

estrate gico destinado a integrar polí ticas pu blicas de sau de, educaça o, assiste ncia social, 

cultura, esporte, urbanismo, direitos humanos e proteça o social, reforçando a necessidade 

de atuaça o coordenada dos diversos o rga os municipais. 

Sob a o tica da infraestrutura pu blica, a implementaça o do Plano podera  orientar 

futuras aço es relacionadas a  qualificaça o de praças, parques, a reas de lazer, calçadas 

acessí veis, rotas seguras para deslocamento de crianças, equipamentos pu blicos voltados a  

infa ncia, acessibilidade universal e melhoria dos espaços destinados a  convive ncia familiar 

e comunita ria. 

A previsa o de compatibilizaça o das aço es do Plano com o Plano Plurianual, a Lei de 

Diretrizes Orçamenta rias e a Lei Orçamenta ria Anual tambe m evidencia preocupaça o com 

o adequado planejamento da execuça o das futuras intervenço es estruturais eventualmente 

necessa rias, preservando a responsabilidade fiscal e a programaça o administrativa do 

Municí pio. 

Dessa forma, no a mbito de sua compete ncia tema tica, a Comissa o entende que a 

proposiça o estabelece importante diretriz de planejamento para orientar a expansa o e 

qualificaça o da infraestrutura urbana voltada a  primeira infa ncia, manifestando-se 

favoravelmente a  sua aprovaça o. 

 

 

 



 

 

CONCLUSÃO  

 

Apo s ana lise da mate ria, as Comisso es de Legislaça o, Justiça e Redaça o Final, de 

Direitos Humanos e Minorias e de Infraestrutura e Serviços Pu blicos concluem que o Projeto 

de Lei encontra respaldo na Constituiça o Federal, na legislaça o infraconstitucional e na Lei 

Orga nica Municipal, apresentando-se juridicamente adequado e compatí vel com os 

princí pios da proteça o integral e da prioridade absoluta conferidos a  criança. 

Ale m de instituir instrumento de planejamento estrate gico para a pro xima de cada, 

a proposiça o fortalece a integraça o das polí ticas pu blicas municipais e promove atuaça o 

intersetorial nas a reas de sau de, educaça o, assiste ncia social, direitos humanos, urbanismo, 

mobilidade e infraestrutura, contribuindo para o desenvolvimento integral da primeira 

infa ncia. 

Diante da inexiste ncia de ví cios de constitucionalidade, legalidade ou juridicidade 

relevantes, as tre s Comisso es manifestam-se favoravelmente a  aprovaça o do Projeto de Lei. 

 

E  como VOTAMOS. 
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